
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2829568 - RS
(2025/0001609-9)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : COOPERATIVA MISTA SAO LUIZ LTDA 
ADVOGADOS : ROGÉRIO VARGAS DOS SANTOS - RS032926

VERIDIANA ROBERTA THIESEN KUHN - RS084896
ROGERIO ANTENOR MULLER - RS041247
OTÁVIO AUGUSTO STAHL MÜLLER - RS132265

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL.  VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO
CPC/2015. NÃO  OCORRÊNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO  DO
ACÓRDÃO  RECORRIDO  ESTRITAMENTE
CONSTITUCIONAL. COOPERATIVA AGRÍCOLA. ATIVIDADE
REALIZADA.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.
7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (CPC/2015), devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  conforme  nele  previsto,  nos  termos  do
Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Não há violação dos artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil
de 2015 (CPC/2015) quando o órgão julgador, de forma clara e coerente,
externa fundamentação adequada e  suficiente  à  conclusão do acórdão
recorrido. 
3.  A controvérsia relativa ao alcance da imunidade tributária incidente
sobre  as  receitas  decorrentes  de  exportações  indiretas,  bem  como  à
aplicabilidade  do  Tema  674/STF ao  caso  concreto,  foi  dirimida  pelo
Tribunal  de  origem  sob  perspectiva  eminentemente  constitucional,
especificamente  com  base  na  interpretação  do  art.  149,  §2º,  I,  da
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Constituição  Federal,  de  modo  que  o  recurso  especial  se  apresenta
inviável  quanto  ao  ponto,  sob  pena  de  se  usurpar  a  competência
reservada pela Constituição ao STF.
4.  Acolher  a  tese  da  agravante,  no  sentido  de  que  as  operações
configurariam ato cooperativo típico e estariam diretamente vinculadas à
exportação,  demandaria  o  reexame dos  fatos  e  provas  constantes  nos
autos, providência vedada no âmbito do recurso especial, nos termos da
Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

  Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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Constituição  Federal,  de  modo  que  o  recurso  especial  se  apresenta
inviável  quanto  ao  ponto,  sob  pena  de  se  usurpar  a  competência
reservada pela Constituição ao STF.
4.  Acolher  a  tese  da  agravante,  no  sentido  de  que  as  operações
configurariam ato cooperativo típico e estariam diretamente vinculadas à
exportação,  demandaria  o  reexame dos  fatos  e  provas  constantes  nos
autos, providência vedada no âmbito do recurso especial, nos termos da
Súmula n. 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O  SENHOR  MINISTRO  BENEDITO  GONÇALVES
(Relator):  Trata-se  de  agravo  interno  interposto  por  COOPERATIVA
MISTA SÃO LUIZ LTDA contra decisão assim ementada (fl. 690):

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
VIOLAÇÃO  DOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC/2015. NÃO
OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO
ESTRITAMENTE  CONSTITUCIONAL.  COOPERATIVA
AGRÍCOLA.  ATIVIDADE  REALIZADA.  REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  N.  7/STJ. AGRAVO  CONHECIDO
PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO ESPECIAL E,
NESSA EXTENSÃO, NEGAR PROVIMENTO.

A parte agravante sustenta, em síntese, que a decisão monocrática
deve ser reformada porque teria aplicado indevidamente a Súmula
7/STJ. Defende,  ainda,  que  a  controvérsia  envolve  matéria
infraconstitucional,  especialmente a interpretação do art.  79 da Lei  nº
5.764/1971, dos arts. 110 e 166 do CTN e dos arts. 489 e 1.022 do CPC. 

Sem impugnação. 

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
(Relator): Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra
decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil  de 2015
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(CPC/2015),  devendo  ser  exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade
conforme  nele  previsto,  nos  termos  do  Enunciado  Administrativo  n.
3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar,
tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não
se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Tal como consignado na decisão monocrática, ora agravada, não há
violação dos artigos 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o órgão julgador,
de forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e suficiente
à conclusão do acórdão recorrido.

Com  efeito,  verifica-se  que  o  Tribunal a  quo motivou
adequadamente o julgado e solucionou a controvérsia com a aplicação
do direito que entendeu cabível à hipótese. Assim, a tutela jurisdicional
foi  prestada  de  forma  eficaz,  não  havendo  razão  para  a  anulação  do
acórdão proferido em sede de embargos de declaração. Nesse sentido:
AgInt no REsp n.  1.689.834/RS, rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, DJe 10/9/2018; AgInt no AgInt no AREsp n. 1.653.798/GO, rel.
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de  3/3/2021; AgInt no
AREsp  n.  753.635/SP, rel.  Ministro  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,
Primeira Turma, DJe de 1/7/2020; AgInt no REsp n.  1.876.152/PR, rel.
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 11/2/2021.

Ademais, o órgão julgador não fica obrigado a examinar todos os
artigos  de  lei  invocados  no  recurso,  desde  que  decida  a  matéria
questionada  sob  fundamento  suficiente  para  sustentar  a  manifestação
jurisdicional,  tornando  dispensável  a  análise  dos  dispositivos  que
pareçam  significativos  para  a  parte,  mas  que  para  o  julgador  são
irrelevantes. A propósito, nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.609.851/RR,
rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 14/8/2018; REsp n.
1.752.136/RN, rel.  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,  DJe
1/12/2020;  e  EDcl  no  REsp  n.  1.798.895/SP, rel.  Ministro  Herman
Benjamin, Segunda Turma, DJe 5/5/2020.
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Já  a  controvérsia  relativa  ao  alcance  da  imunidade  tributária
incidente  sobre  as  receitas  decorrentes  de  exportações  indiretas,  bem
como à aplicabilidade do Tema 674/STF ao caso concreto, foi dirimida
pelo Tribunal de origem sob perspectiva eminentemente constitucional,
com  fundamento  central  na  interpretação  do  art.  149,  §  2º,  I,  da
Constituição  Federal,  de  modo  que  o  recurso  especial  se  apresenta
inviável  quanto  ao  ponto,  sob  pena  de  se  usurpar  a  competência
reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal Federal.

No  que  diz  respeito  à  alegação  de  que  as  operações  realizadas
configurariam ato  cooperativo,  verifica-se  que  o  Tribunal  de  origem,
após  análise  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos,  firmou
compreensão no sentido de que a cooperativa atuou como adquirente da
produção  rural,  sendo  a  posterior  exportação  realizada  em  operação
juridicamente  independente,  inexistindo  elementos  que  permitissem o
reconhecimento  da  natureza  de  ato  cooperativo  nas  operações
examinadas.  Também  consignou  que  não  foram  apresentados
documentos  aptos  a  demonstrar  que  a  entrega  da  produção  pelos
cooperados estivesse diretamente vinculada às operações de exportação. 

Nesse ponto, destaca-se do acórdão recorrido (fl. 437):

"Todavia, a impetrante não pode se beneficiar do entendimento firmado
pelo  STF,  pois,  diferentemente  da  situação  analisada  no  julgado
paradigma,  não  atua  como  intermediária  dos  produtores  rurais  na
operação de exportação. Na verdade, a cooperativa atua como adquirente
da produção rural, sendo certo que a operação posterior de exportação é
realizada de forma independente. 
Enfim, a impetrante sequer se deu ao trabalho de trazer aos autos notas
fiscais de remessa de mercadoria com fim de exportação com destino a
estabelecimento exportador, emitidas por seus associados, a fim de que
se pudesse examinar a viabilidade da tese apresentada na petição inicial,
do ponto de vista fático."

Nesse contexto, acolher a tese da agravante, no sentido de que as
operações configurariam ato cooperativo típico e estariam diretamente
vinculadas  à  exportação,  demandaria  o  reexame  dos  fatos  e  provas
constantes nos autos, providência vedada no âmbito do recurso especial,
nos termos da Súmula n. 7/STJ.

Documento eletrônico VDA57295526 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 01/06/2026 14:27:53
Código de Controle do Documento: 68b4c847-deb2-43a3-bd15-06b14d3f06ca



A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. COOPERATIVAS. PIS. ART.
79 DA LEI  5.764/71. ATO COOPERATIVO TÍPICO. REEXAME DO
CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ.
1. O ato cooperativo típico, nos termos do art. 79, parágrafo único, da
Lei  5.764/1971, não  implica  operação  de  mercado  nem  contrato  de
compra e venda de produto ou mercadoria, o que afasta a incidência do
PIS e da COFINS sobre o resultado de tal atividade. 
2. O ato não-cooperativo, que se reveste de natureza mercantilista, gera
receita  ou  faturamento  para  a  cooperativa.  Sobre  o  produto  dessa
atividade há incidência do PIS e da COFINS. 
3. Tendo o Tribunal de origem concluído, com base nas provas dos
autos,  que  os  atos  praticados  pela  cooperativa  não  têm natureza
mercantil,  a  revisão  desse  entendimento  demandaria  reexame  de
fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.
4.  Agravo Regimental  não  provido.  (AgRg no REsp n.  772.614/MG,
relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em
10/6/2008, DJe de 19/12/2008.) (grifei)

E por fim, conforme exposto na decisão agravada, a inadmissão do
recurso  especial  interposto  com fundamento  no  artigo  105,  III, a,  da
Constituição  Federal,  em  razão  da  incidência  de  enunciado  sumular,
prejudica  o  exame  do  recurso  no  ponto  em  que  suscita  divergência
jurisprudencial se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo
legal ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese. Nesse sentido: AgInt
nos  EDcl  no  AREsp  2.417.127/SP, relator  Ministro  Sérgio  Kukina,
Primeira Turma, DJe 18/4/2024; AgInt no AREsp 1.550.618/MG, relator
Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,  Primeira  Turma,  DJe  11/4/2024;
AgInt  no  REsp  2.090.833/RJ, relatora  Ministra  Regina  Helena  Costa,
Primeira Turma, DJe 14/12/2023; AgInt no AREsp 2.295.866/SC, relator
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13/9/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.829.568 / RS

Número Registro: 2025/0001609-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50029390620214047105 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA 

Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COOPERATIVA MISTA SAO LUIZ LTDA 
ADVOGADOS : ROGÉRIO VARGAS DOS SANTOS - RS032926

VERIDIANA ROBERTA THIESEN KUHN - RS084896
ROGERIO ANTENOR MULLER - RS041247
OTÁVIO AUGUSTO STAHL MÜLLER - RS132265

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÁRIAS - CONTRIBUIÇÃO SOBRE A FOLHA DE SALÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COOPERATIVA MISTA SAO LUIZ LTDA 
ADVOGADOS : ROGÉRIO VARGAS DOS SANTOS - RS032926

VERIDIANA ROBERTA THIESEN KUHN - RS084896
ROGERIO ANTENOR MULLER - RS041247
OTÁVIO AUGUSTO STAHL MÜLLER - RS132265

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo
Sérgio Domingues votaram com o Sr.  Ministro Relator.  Presidiu o julgamento o Sr.  Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 22 de junho de 2026
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